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PARECER JURÍDICO 2020 – ACJUR  

 
Processo nº 3.985/2020 

 
Memorando nº 604/2020 – SEMUS/PMJ 

 
EMENTA Direito Administrativo. 

Licitação. Contratação direta com 
base no Art. 24, inciso IV, da Lei 

8.666/93.  
 

I - DO OBJETO. 
 

Foi-nos encaminhado expediente em que se formula consulta 

acerca da legalidade na contratação direta com dispensa de licitação em 

razão de emergência ou calamidade pública, para “contratação de serviços 

médicos especializados Clinico Geral em atendimento caráter emergencial para 

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Jacareacanga em 

decorrência da Pandemia do Covid-19”. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 
A Constituição determina que a obtenção de bens e serviços pela 

Administração Pública deverá ser antecedida, em regra, de licitação, um 
procedimento preliminar formal, isonômico e vinculado, voltado ao 

atendimento ao interesse público e à escolha da proposta mais vantajosa. 
 

Existem algumas situações em que a realização do procedimento 
de licitação pode colocar em risco ou prejudicar o interesse e a segurança 

pública. Diante dessas excepcionalidades, a Lei Federal 8.666/93 (Lei Geral 
de Licitações e Contratos Público) autorizou hipóteses em que a realização da 

competição poderá ser dispensada através das contratações diretas. 
 

As exceções ao princípio da obrigatoriedade de licitar estão 
regulamentadas pela Lei nº 8.666/93, em seus artigos 24 e 25, e podem se 

dar por dispensa ou inexigibilidade. 
 

A dispensa de licitação, será possível, portanto, quando, embora 
viável e possível a realização do procedimento licitatório, ―a lei autoriza o 

servidor a escusar-se ou abster-se de promover a licitação‖. 
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Isso quer dizer que a autorização prevista no art. 24 não possui 

força vinculativa ao administrador, cabendo a este a escolha de realizar ou 
não procedimento de licitação no caso concreto. 

 
Neste sentido, explica Carlos Ari Sundfeld: 

 
―(...) a lei contempla casos de dispensa, que são aqueles em 

que, embora viável o certame, no critério do legislador é 
inconveniente fazê-lo, por circunstâncias diversas. Neles, 

apesar de a licitação atender aos reclamos do princípio da 
isonomia, permitindo a disputa igualitária pelos negócios 

públicos, desatende outros valores, também juridicamente 
tutelados. Atenta a essa possível contradição entre o 

interesse dos particulares pela disputa, de um lado, e o 
interesse público, de outro, a Constituição, ao impor a 

obrigatoriedade da licitação, expressamente admitiu que a 
lei a dispensasse (art. 37-XXI)‖. 

 
Entretanto, em que pese a liberdade concedida, para que o 

Estado possa valer-se da dispensa da licitação, é necessário que haja 
expressa previsão legislativa. Não por outra razão é que, o art. 24 da Lei 

8.666/93 traz um rol taxativo de trinta e cinco situações em que é 
dispensável a realização de certame, hipóteses que não admitem 

interpretações extensivas para que a obrigação de licitar seja afastada. 
 

Dentre as hipóteses elencadas no art. 24, IV da Lei 8.666/93, o 
inciso IV do diploma prevê que: 

 
Art. 24.  É dispensável a licitação:  

 
(...) 

 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 

ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos. 
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Com fundamento no referido dispositivo, a Lei nº 13.979/2020 

estabeleceu, em seu art. 4º, a dispensa de procedimento de licitação prevista 
para aquisição de bens e serviços para enfrentamento ao surto ocasionado 

pelo coronavírus. 
 

Em breve síntese, a dispensa de licitação nos casos de 
emergência e calamidade pública poderá ser utilizada pela Administração em 

situações nas quais estiver diante de circunstâncias imprevisíveis, causadas 
por desastres ou quando há necessidade de uma contratação imediata. 

Nessas hipóteses há uma supremacia da segurança nacional para garantir o 
atendimento do interesse público. 

 
III. A LEI Nº 13.979/2020 E A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO AO COMBATE DO CORONAVÍRUS. 
 

A fim de facilitar e a assistir o enfrentamento ao surto do 
coronavírus no país e no mundo, o Estado brasileiro, dentre outras medidas 

previstas na Lei nº 13.979/2020, estabeleceu uma nova hipótese de dispensa 
de licitação para contratações voltadas ao enfrentamento da situação 

emergencial. 
 

Assim fora redigido o art. 4º, caput, do referido diploma, in 
verbis: 

 
Art. 4º - É dispensável a licitação para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus de que 
trata esta Lei. 

 
Compreendeu, portanto, o Legislador, que, para enfrentamento 

da nova crise de saúde pública que se anunciava, inconveniente seria 
submeter as contratações não apenas ao regime das licitações, mas ao 

próprio regime de dispensa de licitação previsto na Lei nº 8.666/93. 
 

Complementando-se, ainda, a simplificação iniciada pela 
promulgação da Lei nº 13.979/2020, o Executivo editou a Medida Provisória 

nº 926, de 06 de fevereiro de 2020, que veio a dar ainda mais liberdade ao 
Poder Pública para as contratações que visam a obtenção de soluções ao 

combate da covid-19.  
 

IV. OS REQUISITOS E PECULIARIDADES DA DISPENSA PREVISTA NA 
LEI Nº 13.979/2020. 
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Por ser modalidade apartada de dispensa de licitação – embora 

iluminada por aquela prevista no inciso IV, do art. 24, da Lei nº 8.666/93 – a 
dispensa prevista no art. 4º, da Lei nº 13.979/2020 possui peculiaridades e 

requisitos próprios à utilização. 
 

A breve leitura do caput, do dispositivo colacionado, revela que a 
nova hipótese de dispensa de licitação poderá ser utilizada para contratação 

de bens, serviços e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao 
enfrentamento da crise causada pela covid-19. 

 
Não buscou, o Legislador, limitar o objeto de contratações, 

podendo se voltar a qualquer tipo de solução, não necessariamente àquelas 
que visem ao combate direito do vírus, como construções de hospitais, 

insumos médicos e etc. Parece-nos, portanto, que a contratação direta, com 
base no art. 4º, da Lei nº 13.979/2020 pode possuir como objeto as mais 

diversas soluções, de qualquer natureza ou ramo, desde que objetivem a 
colaboração no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada 

pelo coronavírus. 
 

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação é finalística; atendida a finalidade 

legalmente posta, possível será a contratação direta. O Legislador se escusou, 
portanto, de enumerar o que poderia ou não ser contratado, possivelmente 

por compreender que, diante da situação de emergência, imprevisíveis são as 
medidas que se farão necessárias para o seu combate, sendo mais eficiente 

indicar a que se propõe a habilitação legal para dispensar-se a licitação, do 
que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado. 

 
Deverá existir, portanto, nexo de causalidade entre a aquisição 

daquele bem ou serviço pelo Administrador da coisa pública e o combate à 
situação emergencial, não se admitindo a contratação com finalidade diversa. 

 
Nota-se, ainda, que o aludido art. 4º utiliza o termo 

―emergência‖, significando que deve existir uma situação incialmente 
imprevisível e que haja perigo de dano ou risco ao interesse e segurança 

pública, caso a contratação não seja realizada de forma imediata, como 
explica Marçal Justen Filho: 

 
―No caso específico das contratações diretas, emergência 

significa necessidade de atendimento imediato a certos 
interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco 

de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, 
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submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a 

concretização do sacrifício a esses valores. (p. 339)‖. 
 

Não por outra razão, que o §1º do artigo 4º preceitua que a 
contratação possuirá natureza temporária, perdurando somente enquanto 

durar a situação de emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do 
contrato. Assim, indica o art. 4º-H, da Lei nº 13.979/20, que o prazo de 

vigência dos contratos celebrados sob sua égide deve respeitar o limite 
máximo de seis meses, permitindo-se prorrogações sucessivas por igual 

período, enquanto ainda se fizer necessário o enfrentamento da situação 
emergencial de saúde pública. 

 
Dito isso, conclui-se que a compra de um medicamento e/ou 

aparelhos de saúdes ou hospitalares, por exemplo, não é suficiente por si só 
para que o Estado deixe de realizar o procedimento de licitação com base na 

Lei Federal 13.979/20, sendo necessário que, (I) haja uma necessidade de 
que a aquisição seja realizada imediatamente sob risco de prejuízo a 

segurança pública e interesse coletivo; e (II) os insumos desejados sejam 
comprovadamente adequados para combater a situação decorrente da 

Covid—19. 
 

Neste sentido, opinou o Advocacia Geral da União, em seu 
parecer sobre o tema: 

 
(...) para a configuração da contratação direta emergencial 

por dispensa de licitação, devem ser preenchidos os 
seguintes pressupostos: 

a) Demonstração concreta e efetiva de que a aquisição de 
bens e insumos de saúde serão destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus; 

 
b) Demonstração de que a contratação é via adequada e 

efetiva para eliminar o risco. 
  

É fato que os casos de COVID-19 crescem no Estado e o sistema 
de saúde, principalmente na relação demanda X número de profissionais 

disponíveis, está longe de atingir o mínimo desejável, não o ideal, mas ao 
menos o necessário ao atendimento básico e intensivo, em níveis 

ambulatorial e hospitalar, para minimizar os óbitos que lamentavelmente se 
avolumam dia a dia. 
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A contratação temporária seria pra atender situação de 

emergência de saúde e excepcional interesse público (enfrentamento à 
COVID-19). 

 
No caso específico de Jacareacanga, temos hoje 06/07/2020, 

315 (trezentos e quinze) casos confirmados, e 11 (onze) óbitos, em que pese 
às medidas anteriormente adotadas pela Administração Municipal. 

  
III – CONCLUSÃO. 

 
Desta forma, esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade 

legal de contratação temporária de médicos de nacionalidade cubana, 
intercambistas que ainda residem no Brasil (Pará), remanescentes do Projeto 

―Mais Médicos para o Brasil‖, no qual atuaram de 2013 a 2018, sob a 
responsabilidade do Governo Federal, e que não atendem atualmente as 

exigências previstas no art. 23-A da Lei n º 12.871/2013, para 
reincorporação ao Projeto. 

  
É o parecer, 

 
Salvo melhor juízo. 

 
Jacareacanga, 06 de julho de 2020. 

 
 

RAIMUNDO ROBSON FERREIRA 
OAB/PA 13.478 

Assessoria Jurídica 
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